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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAICÓS 
CNPJ: 06.553.762/0001-00 
PRAÇA ÂNGELO BORGES LEAL, S/Nº • CEP: 64.575-000 
JAICÓS -PI 

KCRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, EIPORTE, LAZER E TURISMO - . 
Secreljrlo(a) Munlclpal da Juventude, Elpom,. Lazar. TUrilfflO 1 GEi 
Coordenação de Programas e Projetos 1 DAMIII 

Departamento de Ações da Juventude 1 DAM IV 

Departamento de Esporte e Lazer 1 DAMIV 

Departamento de Desenvovllmento do Turismo 1 DAMIV 

Assessoria de Fomenlos a o,-ganização Comunllarla 1 DAMIV 

Assessoria de Esporte e Lazer 1 DAMIV 

Assessoria de Turismo 1 DAMIV 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA . 
Secreljrlo(1) Munlclpal de Cultura 1 GEi 
CoordenaÇêo de Programas e Projetos 1 DAMIII 

Departamento de Cultura 1 DAM IV 

Assessoria de CUitura 1 DAM IV 

CHEFE DO ESCRITÓRIO DE REPRESENTACÃO EII TERESINA• PI 1 1 . 
Chlfe do Eacntórlo de 1 1 GEi 

SECRETARIA MUNICIPAL DE A8818TtNCIA SOCIAL . 
Secreljrlo(1) Munlclpal de -.:11 Social 1 GEi 
CoordaneÇêo de Segurança Alimentar e NulriÇêo 1 DAMIII 

Coordenação. de Assis!. Social e de Prol dos Dir. da Criança e Adolescente 1 DAMIII 
Coordenação de DesenvoMmento do Trabalho e Ação Comunitária 1 DAMIII 
Coordenação do Centro de Referência em Asslstencia Social ~ CRAS 1 DAMIII 

Coordenação dos Direitos da Pessoa com Deficiência 1 DAMIII 

Coordenação do Centro de Relerêncla Especllizado em Assltêncla Social • CREAS 1 DAMIII 

CoordenaÇêo do Centro de Convlvêncie dos Idosos • CCI 1 DAMIII 

Coordenação do Programa Criança Feliz 1 DAMIII 

Assessoria T écnlca 3 DAMIV 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE IIEIO All8IENTE E RECURSOS HIDRlcos 
Secreljrlo(1) Munlclpal de - Ambiente t Recurwoo Hldrlcol 1 GEi 

Depertamento de Melo Ambiente e Recursos Hldrioos 1 DAMIV 

Departamento Fiscal e Licenças Ambiental& 1 DAMIV 

Assessoria Técnica 1 DAMIV 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E AIIASTECIIIENTD . 
Secntirlolal Munlcloal de Aaricultura • Abuttclmtnto 1 GEi 
Departamento de Produção e Abastecimento 1 DAMIV 
Departamento de Inspeção Animal e Vegetal 1 DAMIV 
Departamento de Matadouro Público 1 DAMIV 
Departamento de Serviços de Apoio e Feiras e Eventos 1 DAMIV 
Assessoria Técnica 1 DAMIV 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVICOS PÚBUCOS 
Secreljrlo(1) llunlcloal de Dbru e Strvlcoo Públlcot 1 GEi 
Depanamerto de Obras e Flscall,ação 1 DAMIV 
Departamento de Serviços Públicos 1 DAMIV 
Departamento de ManutenÇêo e Acompanhamento de lluminaÇêo Pública 1 DAMIV 
Assessoria Técnica 2 DAMIV 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAúDE . 
Stcl'IINlo(e) llunlclpal de Saúde 1 GEi 
Gerência de Programas Alenção Básica 1 DAMII 
Coordenação de Vlgllancla Epidemiologia 1 DAMII 
Coordenação do Serviços de Alandimerto Móvel de Urgência -SAMU 1 DAMII 
CoordaneÇêo Admlnls~aliva, Flnancalra e de Convênios 1 DAMII 
Coordenação de Vigilêncla Senllérta 1 DAMIII 
CoordenaÇêor do Núcleo de Apoio a Saúde da Família • NASF 1 DAMIII 
Coordenadao do Centro de Apoio Pslcossoclel • CAPS 1 DAMIII 
Coordenação do Centro de Especialidade Ddonlológlcas - CEO 1 DAMIII 
Coordenação do Programa de Imunização 1 DAMIII 
Departamento de Cedaatn> e Processamentos de dedos SUS 1 DAM IV 
De"'""'"mento de Farmácia Básica 1 DAMIV 
Departamento de Transportes 1 DAMIV 
Departamento de Almoxarifado 1 DAMIV 
Assessoria Técnica 2 DAM IV 

DIRETOR CIERAL DO HOSPITAL l'L0IIISA ILVA . 
Dltttorill Gtnl do HOll)ltll F1orita Silva 1 GEi 
DiretorCllr,co 1 DAMII 
Gerênda Administrativa a Anancelra 1 DAMII 
Gertnda de Enfermaoem 1 DAMII 
Coordenação de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH 1 DAMII 
CoordSMCAo do Centro Clrurgloo e Mlllorial e Estariizaçlo - CCME 1 OAMII 

Coonlenaçto de Saolde • Segu- A do Tmbolhador • do Paciente - SSTP 1 DAMIII 
Coord"""""' dos Servlcot de Anlulvos Médicos e EstatJatloos - SAME 1 DAMIII 
Departamento de Almoxarifado 1 DAMIV 

11 -n•mento de Man•1r- e Umpeza 1 DAMIV 

-OS 18U88IDIOS/REIIUNERAÇ8 IORATFICAÇÕE8 VALORES (R$) 

GEi 4.417,49 

DAMI 2.600,00 

DAMII 2.208,75 
DAMIII 1.450,00 

DAMIV - 1.300,00 

~//_ 
/ .1. rd 
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LEI MUNICIPAL Nº 1.154/2022 

SNmllllAEMWlllfflMIA 
•..itl....J ~ ! ,µn,--,,__ Dispõe sobre a regulamentaçao da concesaao dos 

adicionais de Insalubridade e perlculoaldade aos 

servidores públicos municipais de Jalcós.PI que 

alo expostos a agentes nocivos e perigosos à 

saúde e d6 outras providências . 

O Prefeito Munlclpal de Jalcóa.PI. Ogilvan da Silva Oliveira, no uso de suas 

atribuições que lhes são =nferidas pela Constituição Federal , Constituição Estadual e 

Lei Orgãnica do Município, faço saber que a Gamara Municipal aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

Art. 1º • O exercício de atividade em =ndlções insalubres assegura a percepção de 

adicional de 10% (dez por cento), 20% (vinte por cento) e 40% (querente por 

cento) do aal6rlo mínimo vigente , segundo se classifiquem nos graus mínimo, 

médio e máximo respectivamente. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei , os critérios utilizados para que 

sejam =nslderadas atividades lnsaiubres/periculosas são aqueles previstos na 

Norma Regulamentadora nº 15 e 16 aprovada pela Portaria MTE nº 3 .214, de 08 de 

junho de 1978, e suas alterações posteriores. 

Art. 2° • Para efeito de aplicação deste Instrumento, =nslderam-se: 

1 - Atividade Insalubre: aquela que por sua natureza, =ndlções ou métodos de 

trabalho expõem o servidor a agente nocivo à saúde, acima dos limites de tolerãncia 

fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição a 

seus efeitos; 

li - Habitualidade: aquela em que o servidor se submete a circunstancias ou 

=ndlções Insalubres e perigosas =mo atribuição legal do seu cargo por tempo 

superior à metade da Jornada de trabalho semanal; 

Ili - Exposição permanente: aquela que é =nstante, durante toda a jornada laboral 

e prescrita =mo principal atividade do servidor. 

Art. 3º. O servidor que trabalha com habitualidade em local insalubre ou em contato 

permanente =m substância tóxica ou radioativa tem direito a um adicional incidente 

sobre o salário mínimo vigente, =nforme estabelecido nesta lei. 

§ 1º. Não caracteriza situação para pagamento de adicionais para efeito desta norma 

legal : 

1 - o =ntato habitual ou eventual =m: fungos, ácaros, bactérias e outros micro• 

organismos presentes em documentos, livros, processos e similares, carpetes, 

=rtinas e similares, sistemas de condicionamento de ar; bactérias e outros micro­

organismos presentes em instalações sanitárias; 

li - o exercício de funções meramente administrativas; 

§ 2º - O Ingresso ou permanência , em caráter eventual , de servidor em local insalubre 

ou em área de ris= não gera direito à percepção do adicional de insalubridade. 

Art. 4° • As categorias de servidores públi=s municipais abaixo relacionadas, que 

exercem atividades no HOSPITAL FLORISA SILVA, é devido o pagamento de 

adicional de insalubridade em grau médio (20º/4), Incidente sob o salário mínimo 

vigente no pala. 

1 - Os servidores / profissionais de saúde - médl=, enfermeiro, técnl=/auxiliar de 

enfermagem, recepcionista do pronto socorro, assistente social, nutricionista, =palra 

hospitalar e motorista de ambulãncia. 

Art. 5° • Aos auxiliares de serviços gerais (zeladores de pronto socorro) que fazem a 

limpeza de banheiros de uso públi= e de grande circulação e a respectiva =leta de 

resíduos do HOSPITAL FLORISA SILVA, fazem jus ao pagamento de adicional de 

insalubridade em grau máximo (40°/4), Incidente sob o salário mínimo vigente no 

pais. 

Art. 6° • Não 6 devido o pagamento de adicional de insalubridade aos servidores/ 

profissionais da saúde abaixo relacionados, =nforme laudo técnl= de Insalubridade 

e periculosidade realizado pelo médi= do trabalho Dr. Pas=al Gomes da Costa 

Neto. 
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1 - Diretores, coordenadores, auxiliares administrativos, farmacêutico (técnico 

responsável), cozinheira, vigilantes - apesar da possibilidade de exposição a riscos 

biológicos (de forma esporádica, eventual) - não foram enquadrados, por não atender 

os requisitos. 

Art. 7° - Aos servidores/ profissionais da saúde ocupantes do cargo de técnico de 

radiologia do Hospital Florisa Silva , que são expostos à radiação ionizante de acordo 

com a legislação, é devido o pagamento do adicional de periculosidade no importe da 

30% (trinta por cento) do aal4rlo mlnlmo vigente no pala. 

Art. 8ª ... Às categorias de servidores públicos municipais abaixo relacionadas, que 

exercem atividades na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SEUS ÓRGÃOS, é 

devido o pagamento de adicional de insalubridade nos segu intes termos: 

1 - Os servidores / profissionais de saúde - médico (clínico, obstetra, pediatra, 

psiquiatra e plantonista), enfermeiro, odontólogo, farmacêutico-bioquímico, 

veterinário, técnico de enfermagem, técnico de higiene dental , nutricionista, psicólogo, 

fisioterapeuta, fonoaudiólogo, agente comunitário de saúde e agente de combate às 

endemlas, auxiliar de Inspeção e vlgllãncla sanitária e motorista de ambulãncla, 

fazem Ju• ao adicional de lnaalubrldade por Rlacoa Biológicos (bactérias, bacilos, 

vírus, etc) em grau m6dlo (20%), Incidente sob o sal6rlo mínimo vigente no pala. 

li - Os servidores odontólogos fazem Jus ao adicional da Insalubridade por Riscos 

Qulmlcoa - Vapor de mercúrio, em grau máximo (40%), Incidente sob o aal4rlo 

mlnlmo vigente no pais. 

Ili - O. auxiliares de aervlços geral• (zeladora•) da• Unidades B6alca• de Saúde 

do mu n iclpio que fazem a limpeza de banheiros deu so público e de grande circulação 

e a raspectiva coleta de lixo, fazem Jus ao adicional de Insalubridade em grau 

máximo (40%) por Risco Biológico (bactérias, vírus, bacilos, etc). 

Art. 9° - Não é devido o pagamento de adicional de Insalubridade aos servidores/ 

profissionais da saúde que exercem atividades na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE E SEUS ÓRGÃOS, conforme laudo técnico de insalubridade e pericu losldade 

realizado pelo médico do trabalho Dr. Pascoal Gomes da Costa Neto, abaixo 

relacionados: 

1 - Os servidores - auxiliares administrativos, contador, técnico de contabilidade, 

técn ico de controle interno, digitador, técnico em informática, auxiliar de serviços 

gerais, cargos comissionados (coordenadores e assessores), educador físico, vigia e 
motorista (com exceção dos motoristas de ambulãncias), por não atender os 

requisitos da legislação, não fazem Jus ao adicional de lnaalubrtdade. 

Art. 10 -A parcela paga a título de insalubridade ou periculosidade não integrará os 

proventos de licença-médica, licença para capacitação, aposentadoria, disponibilidade 

e pensão por morte do servidor. 

Art. 11 - No caso de incidência de mais de um fator de insalubridade, será 

considerado de grau mais elevado, para efeito de concessão do adicional, sendo 

vedada a percepção cumulativa aos vencimentos do servidor. 

Art. 12 • O servidor que tiver o direito de receber o adicional de Insalubridade e 

periculosldade deverá optar por um deles, sendo expressamente vedado receber as 

vantagens cumulativamente. 

Art. 13 - O pagamento do adicional cessa com a eliminação das condições de 

trabalho que lhe deram causa ou com o afastamento do servidor do ambiente que 

contenha condições de Insalubridade e/ou periculosidade. 

Par6grafo primeiro: a eliminação ou neutralização da Insalubridade e/ou 

periculosldade é caracterizada através de avaliação pericial que comprove a 

Inexistência de risco à saúde do servidor e determinará a cessação do pagamento do 

adicional respectivo. 

Par6grafo segundo: a eliminação e neutralização da insalubridade ocorrerá: 

1 - Com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho 

dentro dos limites de tolerãncia; 

li - Com a utilização de equipamento de proteção individual. 
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Art. 14 - O Município adotará medidas efetivas, por melo de normas de saúde, 

higiene e segurança, com vista à eliminação ou redução das condições insalubres e 

perigosas. 

Art. 15 - Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios-X ou 

substâncias radioativas serão mantidos sob controle permanente, de modo que as 

atividades insalubres e perigosas não causem sequelas ao servidor e que as doses 

de radiação ionizante não ultrapassem o nível previsto na legislação vigente. 

Art. 16 - A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação 

ou lactação, das atividades insalubres e perigosas, especialmente das operações e 

dos locais previstos no artigo 15, passando a exercer suas atividades em local salubre 

e em serviço não perigoso. 

Art. 17 - Haverá permanente controle dos servidores em atividades ou locais 

considerados insalubres. 

Art. 18 - É dever do servidor público do município observar as normas de segurança 

do trabalho e colaborar para a sua aplicação e dos demais dispositivos legais relativos 

ao assunto. 

Art. 19 • O adicional de que trata esta Lei não se incorpora aos vencimentos ou à 

aposentadoria, nem pode ser computado ou acumulado para efeito de concessão de 

quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo titulo ou idêntico 

fundamento. 

Art. 20 - O pessoal contratado por tempo determinado para atender à necessidade 

temporária de excepcional interesse público, fará jus ao adicional de insalubridade, 

desde que cumpra os requisitos legais para a concessão desse adicional. 

Art. 21 - Compete á chefia imediata do servidor solicitar ao Departamento de Pessoal 

o pedido de suspensão do pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade 

e comunicar o afastamento do servidor do exercício das atividades consideradas 

insalubres e/ou perigosas. 

Art. 22 - Ê de responsabilidade da chefia da unidade administrativa infonnar à área de 

Departamento de Pessoal quando houver alteração dos riscos, que providenciará a 

adequação ou eliminação do valor do adicional, mediante avaliação do posto de 

trabalho por especialista em saúde e segurança do trabalho. 

Art. 23 - Em casos excepcionais e respeitados os critérios estabelecidos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2022) fica autorizado o chefe do 

Poder Executivo Municipal a adotar medidas de redução e/ou suspensão temporária 

dos pagamentos dos adicionais de insalubridade e/ou periculosidade até a adequação 

do município aos limites de despesas com pessoal. 

Art. 24 - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 

necessários ao cumprimento desta Lei. 

Art. 25 - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se 

todas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de dezembro de 2022. 

Prefeito Municipal /) · 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

